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RESUMO  

O descarte adequado dos resíduos produzidos pela sociedade constitui uma preocupação 
constante. No Brasil, muitos municípios descartam o lixo produzido em lixões a céu aberto, 
ao passo que a construção de aterros sanitários tem apresentado grandes dificuldades.  
Neste contexto, o presente trabalho teve como objetivo elaborar uma análise geográfica, 
em ambiente SIG, dos parâmetros de ordem legal, ambiental e logística que possam ser 
implementados por entes públicos para a seleção de áreas mais favoráveis à instalação de 
um aterro sanitário, tendo como recorte espacial os municípios de Corumbá e Ladário, no 
Pantanal Sul-Matogrossense. Esse trabalho se desenvolveu por meio de três etapas: a 
restrição, a qualificação e a análise pormenorizada, a qual apontou as áreas mais aptas 
para a implantação de um aterro sanitário. Dada as dificuldades impostas pela localização 
dos municípios, as áreas identificadas como aptas para a implantação de um aterro 
sanitário representam 403,45 km², isto é, apenas 0,62% da área combinada dos dois 
municípios (64.792,62 km²). Dessas áreas aptas, a análise pormenorizada revelou que 
apenas quatro apresentam particularidades potencialmente positivas, como distância de até 
25 km do centro gerador, acesso por estradas de boa qualidade, declividades satisfatórias, 
distância de aglomerados humanos, entre outras.  

Palavras-chave: Resíduos sólidos. Geoprocessamento. Gestão de resíduos. 

 

GEOGRAPHICAL INFORMATION SYSTEM APPLIED TO THE IDENTIFICATION 
OF AREAS FOR THE IMPLEMENTATION OF LANDFILLS IN THE BRAZILIAN 

PANTANAL REGION 

 

ABSTRACT 

The proper disposal of waste produced by society is a constant concern. In Brazil, many 
municipalities discard the waste produced in open-air dumps, while the construction of 
sanitary landfills has presented great difficulties. In this context, the present work aimed to 
elaborate a geographic analysis, in a GIS environment, of the legal, environmental and 
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logistical parameters that can be implemented by public entities for the selection of areas 
more favorable to the installation of a sanitary landfill, having as spatial clipping the 
municipalities of Corumbá and Ladário, in the Pantanal Matogrossense, the South area. 
This work was developed through three stages: restriction, qualification and detailed 
analysis, which pointed out the most suitable areas for the implementation of a sanitary 
landfill. Given the difficulties imposed by the location of the municipalities, the areas 
identified as suitable for the implementation of a sanitary landfill represent 403.45 km², that 
is, only 0.62% of the combined area of the two municipalities (64,792.62 km²). From these 
suitable areas, the detailed analysis revealed that only four have potentially positive 
particularities, such as a distance of up to 25 km from the generating center, access by good 
quality roads, satisfactory slopes, distance from human settlements, among others. 

Keywords: Solid waste. Geoprocessing. Waste Management  

 

INTRODUÇÃO 

A exploração contínua dos recursos naturais somada ao aumento populacional concentrado nas 

cidades, alicerçados por um modelo de desenvolvimento baseado no consumo, tem promovido a 

geração crescente de resíduos sólidos não reciclados (ZAINU e SONGIP, 2017). Esse problema tende 

a ser mais acentuado em países em desenvolvimento, cuja ausência ou ineficácia nas ações de 

planejamento na identificação de locais adequados para instalação de aterros sanitários promove 

severos impactos negativos aos ecossistemas terrestres, aquáticos e à vida humana (BROWN, 2015).   

A despeito de uma preocupação secular, o aumento da produção de resíduos sólidos e o seu descarte 

inadequado seguem constituindo uma preocupação atual. O relatório publicado pelo World Bank Group, 

denominado What a Waste 2.0, estimou em 70% o aumento da produção anual mundial de resíduos 

sólidos, com estimativas de geração de 3,40 bilhões de toneladas anuais em 2050 (KAZA et al., 2018). 

Dentre os números atuais referentes a produção de resíduos no mundo, apenas 13,5% são reciclados e 

5,5% compostados, ao passo que se estima em 1/3, ou 40%, a quantidade de resíduos que não 

recebem destinação adequada.  

Nesse sentido, apesar do aumento da produção de resíduos ocorrerem em escala global, alguns países 

produzem mais em relação a outros. Tomando como exemplo, o Japão gera aproximadamente um 

terço a menos de lixo por pessoa em comparação aos Estados Unidos, mesmo com ambos 

apresentando valores do Produto Interno Bruto (PIB) per capita semelhante (HOORNWEG; BHADA-

TATA; KENNEDY, 2013). Dessa forma, enquanto os países tidos como ricos, produzem entre 1 a 2 

toneladas de resíduos sólidos per capita ao ano, dando a este uma destinação final mais adequada, nos 

países mais pobres a produção de resíduos é menor, contudo, o tratamento e destinação adequada dos 

resíduos produzidos é deficiente (TISSERANT et al., 2017). 

No caso brasileiro, em 2018 foram produzidas 79 milhões de toneladas de resíduos sólidos urbanos, na 

qual 92% (72,7 milhões de toneladas) foram coletadas e, desse valor, 59,5% (43,3 milhões de 

toneladas) receberam como destino final aterros sanitários. Contudo, 40,5% dos resíduos sólidos 

coletados (29,5 milhões de toneladas) não obtiveram disposição em locais adequados (ABRELPE, 

2019), situação vivida em 3.001 municípios brasileiros (53,88% do total). 

Conforme a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), instituída pela Lei no 12.305 (BRASIL, 
2010), a disposição final ambientalmente adequada de rejeitos/resíduos constitui uma das principais 
etapas do gerenciamento integrado de resíduos sólidos, cabendo ao Distrito Federal e aos municípios, 
por meio de planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos, a seleção de áreas mais 
favoráveis para a implantação de aterros sanitários, de forma a “evitar danos ou riscos à saúde pública 
e à segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos” (BRASIL, 2010). Em adendo, segundo o 
texto da citada lei, aos aterros sanitários devem ser destinados apenas os rejeitos dos resíduos sólidos, 
isto é, aqueles produtos que não podem mais ser reutilizados, reciclados ou compostados. Contudo, a 
reciclagem ainda é incipiente em todo o território nacional (BRASIL, 2019), o que indica que grandes 
volumes de resíduos sólidos ainda aproveitáveis são destinados diretamente a aterros, bem como em 
demais locais inadequados. Devido a tal situação e às complexidades enfrentadas pelos municípios 
brasileiros, o presente trabalho define que o aterro sanitário pode receber rejeitos e eventuais resíduos 
sólidos não processados, apesar desta não ser a situação ideal.   
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Conforme a citada lei, com exceção dos municípios com menos de vinte mil habitantes, todos os demais 

municípios brasileiros devem elaborar planos integrais, o que inclui a identificação de áreas e a posterior 

instalação de aterros sanitários para a disposição final de rejeitos/resíduos. O não cumprimento desse 

passo, no prazo inicial de quatro anos (esgotado em 2014), resultaria na impossibilidade de “acesso a 

recursos da União, ou por ela controlados, destinados a empreendimentos e serviços relacionados à 
limpeza urbana e ao manejo de resíduos sólidos” (BRASIL, 2010), além da manutenção de práticas 

ambientalmente inadequadas e degradantes.  

Dessa forma, a seleção de áreas para instalação de aterros sanitários passa a constituir uma das 

primeiras dificuldades dos municípios brasileiros em relação ao atendimento das diretrizes definidas 

pela PNRS. Essa dificuldade pode ser melhor compreendida quando se considera que em 2018 apenas 
1.986 municípios brasileiros (35,65%) destinavam seus rejeitos/resíduos em aterros sanitários, 

enquanto outros 1.012 (18,16%) o destinavam diretamente em lixões, com mais 1.967 municípios 

(35,31%) que sequer possuem informações (BRASIL, 2019). Nesse contexto, conforme dados do 

Sistema Nacional de Informações Sobre Saneamento (SNIS), até 2018 havia mais de 1.037 lixões 

ativos em território brasileiro, o que representa aproximadamente 32% do total dos quatro principais 

tipos de unidades de processamento de resíduos sólidos urbanos-RSU (unidades de triagem, lixão, 
aterro sanitário e aterro controlado).   

Como verificado, a identificação de áreas favoráveis para a disposição final ambientalmente adequada 

de rejeitos constitui uma das primeiras e, tangencialmente, uma das maiores dificuldades, pois 

tradicionalmente envolve o financiamento de pesquisas, muitas vezes custosas e realizadas por 

empresas privadas, o que cinge processos burocráticos adicionais para a sua contratação, 

estabelecendo um ambiente complexo e desfavorável aos municípios interessados, sobretudo aos 
menores, mais distantes e isolados. 

Nesse contexto, entende-se que o processo de seleção das áreas mais aptas para instalação de aterro 

sanitário abre espaço para a sua realização de maneira mais horizontalizada, menos burocrática, 

complexa e custosa, caso os seus parâmetros sejam integrados em uma análise geográfica utilizando 

ferramentas oportunizadas por Sistemas de Informação Geográfica (SIG). Conforme Longley et al. 
(2013), os SIGs constituem uma classe de sistemas que não apenas controlam eventos, atividades e 

coisas, como também controlam onde esses eventos, atividades e coisas acontecem ou existem. Dessa 

forma, destacam que a importância do emprego do SIG se dá, pois “quase tudo que acontece, acontece 

em algum lugar. Saber o local onde algo acontece pode ser fundamental” (LONGLEY et al. 2013, p. 2). 

Assim, sendo a localização um aspecto importante para a sociedade humana, o seu conhecimento é 

imprescindível para o desenvolvimento da mesma, podendo o SIG contribuir para a facilitação das 
atividades humanas, desonerando e tornando viáveis processos antes complexos. 

Nesse sentido, o presente trabalho alicerça-se na seguinte hipótese: uma análise geográfica executada 

por meio de um SIG permite a integração de todos os parâmetros necessários para a escolha de áreas 

mais aptas e ambientalmente mais adequadas para a instalação de um aterro sanitário, reduzindo a 

complexidade e os custos deste processo, contribuindo duplamente para a gestão pública e para o 
equilíbrio ambiental. Essa hipótese encontra ressonância em diversos trabalhos produzidos ao redor do 

mundo que empregam SIGs para a determinação das melhores áreas para a instalação de um aterro, 

como em Ajibade et al. (2019), Kamdar et al. (2019) e Rezaeisabzevar, Barzagan e Zohourian (2020), 

contudo, sua aplicabilidade para a realidade brasileira ainda carece de melhor entendimento e 

experimentação.  

Assim, o presente trabalho objetivou elaborar uma análise geográfica, em ambiente SIG, para a seleção 
de áreas aptas à instalação de um aterro sanitário. Para elaboração dessa análise, definiu-se como 

área de estudo os municípios de Corumbá e Ladário. A escolha por esses municípios decorre de sua 

localização no noroeste do estado de Mato Grosso do Sul, uma região de fronteira entre Brasil e Bolívia 

encravada ao redor do Pantanal, considerado desde 2000 como Reserva da Biosfera e Patrimônio 

Natural da Humanidade pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura -

UNESCO (IUCN, 2000). Para além da localização estratégica, a escolha pelos municípios se deu 
devido à ausência de local adequado para o descarte dos rejeitos/resíduos sólidos por eles produzidos; 

atualmente apenas um lixão a céu aberto, localizado a um quilometro da área urbana de Corumbá 

atende aos dois municípios (MS, 2016).  
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MATERIAIS E MÉTODOS  

Para a consecução dos objetivos, foi criado um amplo banco de dados geográficos, contendo arquivos 
de estrutura vetorial e matricial. Esses dados procuraram representar o conjunto de variáveis utilizadas 
para a pré-seleção de áreas para instalação de aterros sanitários, considerando os dois principais itens 
dessa análise: os parâmetros ambientais e logísticos. 

Considerando as principais etapas para a seleção de uma área à instalação de um aterro sanitário, os 
procedimentos operacionais foram ordenados de forma a, primeiramente, restringir as áreas “não 
aptas”, seguida pela qualificação das áreas “aptas” (aquelas não eliminadas na primeira etapa). Deve-
se destacar que os procedimentos adotados nesse trabalho foram desenvolvidos por meio do software 
de SIG ArcGis 10.6® (ESRI, 2018) licenciado pela Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, 
Laboratório de Sensoriamento Remoto Aplicado.  

Salienta-se ainda que os arquivos matriciais e vetoriais foram reprojetados para projeção cônica 
equivalente de Albers, adotando-se o sistema de referência geocêntrico para as Américas (SIRGAS 
2000), seguindo os parâmetros definidos por IBGE (2016) que aponta esse sistema como o mais 
apropriado para a quantificação de áreas no território brasileiro em ambiente SIG. 

 

Restrição 

A restrição constitui a etapa de identificação das áreas não aptas a receberem um aterro sanitário, 
definidas conforme a interação de recomendações contidas na literatura acadêmica e determinações 
especificadas na legislação competente especificadas em cada variável destacada a seguir. De acordo 
com as recomendações/determinações, foi gerado um buffer para a delimitação da área restringida, que 
variou conforme as características e a importância de cada variável. Posteriormente, esses buffers 
foram combinados, gerando o mapa de restrição. Esse mapeamento ao restringir as áreas não aptas, 
definiu aquelas que poderão passar pela segunda etapa de pré-seleção: a qualificação. Assim, as 
variáveis restritivas abordadas foram:  

Pantanal: a instalação de empreendimentos antrópicos no Pantanal é restrita, para além das 
particularidades da planície, pela legislação vigente. Assim, conforme a Constituição Federal do Brasil, 
(BRASIL, 1988, art. 225, § 4º) o Pantanal Mato-Grossense é definido como patrimônio nacional, e a sua 
utilização deve se dar por meio de mecanismos de preservação do meio ambiente. Em complemento, a 
Lei 12.651 de 25 de maio de 2012 (BRASIL, 2012, art. 10), determina que nos pantanais e planícies 
pantaneiras, é permitida apenas a exploração ecologicamente sustentável.  

Em complemento, o Zoneamento Ecológico-Econômico de Mato Grosso do Sul (MS, 2015) recomenda 
o rigoroso controle de qualquer atividade que possa impactar negativamente o pulso de inundação e a 
biodiversidade pantaneira como um todo, definindo toda a planície do Pantanal como uma zona de 
recuperação. Dessa forma, o presente trabalho considerou a planície pantaneira como a primeira e a 
mais importante área inapta para a instalação de um aterro sanitário. Assim, empregando-se a 
delimitação do Pantanal proposta por Padovani (2010), foi gerada a primeira camada de restrição 
(Figura 1).  

Restringidas as áreas de Pantanal, foi identificada a existência de quatro grandes regiões adjacentes à 
planície (Figura 1), localizadas em distintas posições dos municípios e apresentando características, 
limitações e potencialidades díspares para a instalação de um aterro sanitário. Assim, para a 
continuidade do processo de pré-seleção, foi preciso optar por uma das quatro áreas adjacentes. Nesse 
contexto, as áreas 1, 2 e 4 também foram classificadas como inaptas. As áreas 1 e 2 localizam-se a 
norte das áreas urbanas de Corumbá e Ladário, a pelo menos 95 km de distância, tendo como única via 
de acesso o rio Paraguai. Para além de localizarem-se já distante das áreas urbanas, essas duas áreas 
encontram-se cercadas pelo Pantanal, abarcam as morrarias ocidentais e exigiriam o transporte dos 
resíduos por meio de navegação fluvial (tanto no rio Paraguai, quanto em alguns tributários), um 
processo inadequado dado os riscos de acidentes com potencial devastador para a biodiversidade, 
condição já apontada por MS (2015).  

Já a área 4, apesar de possuir acesso por via terrestre (por meio da BR 262 e das MS 325 e 243), está 
a pelos menos 178 km de distância das áreas urbanas de Corumbá e Ladário, o que torna inviável o 
transporte de resíduos devido ao custo associado, já que os veículos destinados a esta finalidade teriam 
de percorrer pelo menos 356 km (ida e volta).        



Sistema de Informação Geográfica aplicado à identificação de 
áreas para implantação de aterro sanitário na região do 
Pantanal brasileiro 

Edson Rodrigo dos Santos da Silva 
Víncler Fernandes Ribeiro de Oliveira 

Erivelton Pereira Vick 
Bruno Henrique Machado da Silva 

César Gustavo da Rocha Lima 
Vitor Matheus Bacani 

Aguinaldo Silva 

 

Caminhos de Geografia Uberlândia-MG v. 24, n. 92 abr./2023 p. 126–146 Página 130 

 

Figura 1 - Corumbá (MS): área de Pantanal (verde) e fora do Pantanal (marrom) nos municípios de 
Corumbá e Ladário (Crb-Lad), 2021. 

 

Fonte - Os autores, 2021. * O município de Ladário constitui um enclave territorial e estabelece relação de 
conurbação com Corumbá. 

 

Dessa forma, optou-se por seguir o processo de pré-seleção pela área 3, pois essa localiza-se entre o 
planalto do Urucum e a depressão do Paraguai, na região nas quais estão localizadas as áreas urbanas 
de Corumbá e Ladário, bem como os principais distritos populacionais e projetos de assentamentos 
rurais. Essa área, de aproximadamente 1.301 km², foi utilizada para a continuidade desse trabalho, 
sendo denominada como área de estudo, recortando assim todas as demais variáveis estudadas.  

Área de Preservação Permanente (APP): conforme BRASIL (2012), a APP é uma área protegida, com 
cobertura vegetal ou não, destinada à preservação ambiental. Dessa forma, tendo funções ambientais 
inexoráveis, as APPs constituem áreas inaptas para a instalação de um aterro sanitário, definição esta 
subsidiada por ABNT (1997) e Carvalho et al. (2019). Assim, as APPs (Figura 2) dos cursos hídricos 
foram geradas por meio de buffer de 30 metros em relação à rede de drenagem (todos os cursos 
d’água da área possuem menos de 10 metros de largura). Foram utilizadas ainda as APPs provenientes 
do Sistema Nacional de Cadastro Ambiental Rural (SICAR, 2020), especialmente aquelas relacionadas 
a topos de morros, encostas com declividades superiores a 45° e bordas de chapadas. Estes dados 
foram conferidos e filtrados conforme a sua adequação e correção, sendo integrados às APPs geradas 
através de buffer por meio da ferramenta merge. 

Reserva legal: a reserva legal é uma área localizada no interior de uma propriedade rural e destinada à 
conservação da biodiversidade, ao abrigo e proteção da fauna e flora nativa e ao uso sustentável dos 
recursos naturais, dentre outras destinações (BRASIL, 2012). Dessa forma, áreas de reserva legal não 
devem ser utilizadas para a implantação de aterros sanitários, pois envolveriam a supressão de 
formações vegetais e influenciariam negativamente na conservação da biodiversidade, devendo ocupar 
pelo menos 20% da área das propriedades localizadas na região. Deve-se apontar que as áreas de 
reserva legal também provêm de SICAR (2020) (Figura 2).   
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Assentamentos rurais: um assentamento rural constitui um projeto estatal destinado à entrega de 
unidades agrícolas para famílias que não possuam condições econômicas para adquirir e manter, por 
conta própria, uma propriedade rural. Enquanto mecanismo da política de reforma agrária brasileira, 
definida pela Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988) e regulamentada pela Lei n. 8.629 de 25 de 
fevereiro de 1993 (BRASIL, 1993), os assentamentos rurais constituem projetos de relevância social 
ímpar e não podem ser alterados em relação às suas funções legais. Assim, a área combinada dos oito 
assentamentos rurais dos municípios, provenientes de INCRA (2020), foi definida como inapta para 
instalação de aterro sanitário (Figura 2). 

 

Figura 2 - Corumbá (MS): Áreas inaptas para as variáveis restritivas: APP, reserva legal, assentamentos 
rurais, declividade e altitude, 2021. 

 

Fonte - Os autores, 2021. 

 

Declividade: a declividade é importante, pois possui impacto direto na drenagem (superficial e 
subterrânea), na umidade no solo, no potencial de erosão e na velocidade do fluxo superficial 
(GORSEVSKI et al., 2012). Elevadas declividades podem aumentar os custos de construção e 
operação de aterros, aumentando também riscos de infiltração e escoamento de produtos tóxicos para 
as águas superficiais e subterrâneas (REZAEISABZEVAR; BAZARGAN; ZOHOURIAN, 2020).  

As recomendações contidas na literatura acadêmica registram uma variação entre os índices ideais de 
declividade para a instalação de um aterro sanitário. Contudo, IMASUL (2020), ao definir os critérios 
para pré-seleção de áreas para aterros em Mato Grosso do Sul, não recomenda a instalação em áreas 
com declividades superiores a 30%, definição corroborada pela NBR 13.896/1997 que recomenda 
declividade superior a 1% e inferior a 30%. Assim, para essa etapa de restrição, adotou-se as 
declividades superiores à 30% como limiar de restrição. Por conseguinte, a declividade foi gerada por 
meio da ferramenta slope, a partir da cena orbital do satélite ALOS, sensor PALSAR, de 12,5 metros de 
resolução espacial (JAXA/METI, 2007), disponível no portal Alaska Satellite Facility's. Posteriormente, a 
declividade foi reclassificada, identificando apenas as áreas com inclinação superior a 30% (Figura 2).     
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Altitude: os principais pontos elevados da área de estudo fazem parte do complexo de morrarias 
Urucum-Amolar. Nesse complexo, predominam terrenos de dissecação (homogênea ou diferencial), 
com forma de topo tabular, convexo ou aguçado. Por outro lado, registram-se também terrenos de 
aplainamento (degradado inumado) com forma de topo pediplanado, caracterizados por desenvolverem 
superfícies aplainadas e pouco dissecadas localizadas em topos de planaltos e chapadas (IBGE, 2009).  

Na região de Corumbá e Ladário, esses terrenos localizam-se no topo de morrarias, apresentando 
declividades de até 20%, mas em cota altimétrica superior a 600 metros. Assim, em termos de 
declividade essas áreas não apresentam restrições, contudo do ponto de vista prático, o acesso é 
bastante complexo e dificultado pelo terreno declivoso do entorno, tornando inviável o aproveitamento 
dessas áreas para a instalação de um aterro sanitário.  

Dessa forma, foi implementada a variável altitude, já aplicada anteriormente por Kamdar et al. (2019). A 
altitude deve complementar as restrições topográficas em conjunto com a declividade e recomenda-se 
que a operacionalização da altitude como variável restritiva. Ela tem de considerar as características 
locais e ser determinada conforme um limiar que reprima as áreas planas localizadas em topos de 
planaltos e chapadas nas quais o acesso de equipamentos e veículos de transporte seja dificultado pela 
topografia. Assim, tendo em vista a altitude média da área de estudo (180 metros), foi determinada a 
cota de 250 metros de altitude como o limiar de restrição, pois altitudes superiores a estas registram-se 
somente nas regiões das morrarias do complexo Urucum-Amolar (Figura 2).  

Poços: os poços constituem obras antrópicas destinadas à captação de águas subterrâneas para o 
abastecimento humano, animal e demais usos antrópicos. Como fonte de captação de águas 
subterrâneas, para usos geralmente sem grandes processos de tratamento, os poços podem facilmente 
se contaminar com águas impuras e produtos nocivos à saúde provenientes da decomposição de 
resíduos em aterros, colocando em risco todas as pessoas e serviços que dependem dessas águas. 
Assim, seguindo as recomendações de Chang, Parvathinathan e Breeden (2008) e Carvalho et al. 
(2019) foi gerado um raio de 500 metros de restrição ao redor dos poços tubulares registrados por 
CPRM (2019). 

Corpos hídricos: os corpos hídricos referem-se aos corpos d’água naturais e artificiais localizados no 
interior do continente que não são de origem marinha, como os rios, córregos, canais, lagos e lagoas de 
água doce, represas, açudes, entre outros (IBGE, 2013). Tendo em vista que os corpos hídricos da 
região drenam para o Pantanal, faz-se necessário uma maior atenção na seleção de área para 
implantação de aterro, evitando qualquer possibilidade de contaminação. Dessa forma, foram utilizados 
os corpos hídricos da região delimitados por Silva et al. (2011), corrigidos em escala 1:15.000. 
Posteriormente foi gerado um buffer de 200 metros, configurando a área de restrição para implantação 
de aterro conforme determinado para o estado de Mato Grosso do Sul, por IMASUL (2020) (Figura 3). 

Distância de aeroportos: conforme o Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, por meio de 
sua resolução no 4 de 09 de outubro de 1995, as áreas de segurança aeroportuárias (ASA) constituem 
um raio determinado a partir do “centro geométrico do aeródromo”, na qual não é permitida a 
implantação de “atividades de natureza perigosa, entendidas como foco de atração de pássaros” 
(CONAMA, 1995). Tendo em vista que atividades “foco de atração de pássaros” podem colocar em 
risco a segurança da navegação aérea, foram determinadas duas categorias de ASA: I. para aeroportos 
que operam de acordo com as regras de voo por instrumento (IFR) raio de 20 km; para os demais 
aeródromos raio de 13 km. Assim, tendo em vista a condição do aeroporto internacional de Corumbá, 
foi determinado um raio em 13 km, a partir do centro geométrico do aeródromo (Figura 3).  

Núcleos populacionais: Conforme IMASUL (2020), não é recomendada a instalação de aterros 
sanitários a uma distância menor que 2 km de qualquer núcleo populacional. Essa distância mínima se 
faz necessária devido aos possíveis problemas de saúde que podem ser acarretados à população local, 
além de impactos visuais e sonoros. Assim, as áreas urbanas de Corumbá e Ladário, bem como os 
distritos rurais localizados na área de estudo foram delimitadas manualmente, em escala 1:15.000, 
utilizando como base as imagens orbitais 21KVV e 21KVU, do satélite Sentinel 2-B, sensor MSI, 
datadas de 23 de setembro de 2020. Posteriormente foi gerado um buffer de 2 km, dando conta da área 
de restrição estipulada (Figura 3). 

Faixa de servidão: a faixa de servidão é uma área de largura variável (dependendo do tipo de 

empreendimento que margeia), destinada à passagem e proteção da infraestrutura à qual margeia, não 
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sendo recomendada a instalação de um aterro sanitário nas suas proximidades (Figura 3). No caso da 

área de estudo, as principais infraestruturas são um gasoduto (Brasil-Bolívia) e duas redes de 

transmissão de energia. Assim, foram gerados buffers com a área restrita para cada infraestrutura. Para 

o gasoduto Brasil-Bolívia, foi utilizado o traçado proveniente de EPE (2019), corrigido em escala 

1:15.000, sendo determinada uma faixa de 70 metros: 20 metros de faixa de servidão legal, 

determinada por Decreto Federal (BRASIL, 1996) e outros 50 metros recomendados por Carvalho et al. 

(2019). Para as linhas de transmissão de energia, vetorizadas manualmente em escala 1:15.000, 

considerou-se o especificado por CELG PAR (2010), que determina faixa de segurança de pelo menos 

35 metros para redes de transmissão com tensão a 230 kV. Para além da faixa de segurança mínima, 

acrescentaram-se outros 50 metros (CARVALHO et al., 2019). 

 

Figura 3 - Corumbá (MS): áreas inaptas para as variáveis restritivas: poços e corpos hídricos; distância 
de aeroportos; núcleos populacionais, faixa de servidão e uso e cobertura da terra, 2021. 

 

Fonte - Os autores, 2021. 

 

Uso e cobertura da terra: no que se refere ao uso e cobertura da terra, algumas classes foram 

definidas como inaptas (Figura 3), pois apresentam relevância ambiental e social, além de imporem 

dificuldades à instalação de um aterro sanitário. Das oito classes de uso e cobertura da terra 

identificadas na área de estudo quatro são consideradas inaptas (áreas de mineração, corpos d’água 

continentais, áreas úmidas e áreas urbanas) e outras quatro definidas como aptas (formação 

campestre; formação florestal; formação savânica e pastagem).  O uso e cobertura da terra empregado 

teve como base o mapeamento realizado pelo projeto MapBiomas, sendo que os dados utilizados se 

referem ao ano de 2018 e foram adquiridos no portal “coleções MapBiomas” (MAPBIOMAS, 2018) por 

meio da plataforma Google Earth Engine (GEE). No Quadro 1 estão sintetizadas todas as variáveis 

empregadas nessa etapa de restrição.  
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Quadro 1 - Corumbá (MS): Variáveis restritivas para a instalação de aterro sanitário, 2021. 

Variável Fonte Referência Reguladora Restrição 

APPs e Reservas Legais SICAR (2020) ABNT (1997) Presença indica área inapta 

Assentamentos Rurais INCRA (2020) Inédita Presença indica área inapta 

Declividade 

Autores 

(ALOS-
PALSAR) 

IMASUL (2020) 
Áreas com declividades 

superiores a 30%  

Distância aos corpos de 
água 

Silva et al. 
(2011) 

IMASUL (2020) Áreas com menos de 200 m 

Distância de núcleos 
populacionais 

Autores 
IMASUL (2020) 

Carvalho et al. (2019) 
Áreas com menos de 2 km 

Distâncias de 
aeródromos 

Autores 
IMASUL (2020) 

CONAMA (1995) 
Raio de 13 km 

Faixa de Servidão -
Gasoduto 

EPE (2019) 
TBG (2015); Carvalho et 

al. (2019) 
50 metros após a faixa de 

servidão de 20 metros  

Faixa de Servidão - Linha 
de Transmissão de 

Energia 
Autores 

CELG PAR (2010) 

Carvalho et al. (2019) 

50 metros após a faixa de 
segurança de 35 metros 

Planície do Pantanal 
(área de uso restrito) 

Padovani 
(2010) 

MS (2015) 

BRASIL (2012) 
Toda a área da planície 

Poços de água CPRM (2019) 

Chang; Parvathinathan 
e 

Breeden (2008); 
Carvalho et al. (2019) 

Raio de 500 metros 

Uso e ocupação 
MapBiomas 

(2018) 
Baseado no princípio de 

Feo e Gisi (2014) 

Áreas de mineração, corpos 
d’água continentais, áreas 
úmidas e áreas urbanas 

Altitude 

Autores 

(ALOS-
PALSAR) 

Autores Cotas superiores a 250 metros 

Fonte - Os autores, 2021. 

 

Qualificação 

A partir das áreas aptas, pode-se seguir à qualificação. Essa fase constitui o levantamento e 
qualificação das áreas aptas, a fim de se identificar e classificar aquelas que apresentam as melhores 
condições para a instalação de um aterro sanitário. Essa identificação e classificação ocorrem por meio 
do uso de dois critérios principais: preferência e penalização. O parâmetro preferência indica a 
ocorrência de elementos positivos e convenientes para implantação de aterro. Já a penalidade indica o 
contrário: a presença de elementos contra indicativos. A penalidade não constitui um parâmetro 
excludente e restritivo, e sim discriminatório, apontando que a instalação de um aterro sanitário nessas 
áreas deve se dar observando maiores cuidados e prevenções, possivelmente resultando em adicionais 
onerações financeiras.  
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Os critérios para a qualificação (aptidão) foram divididos em: aptidão do meio físico e aptidão logística. 
A aptidão do meio físico (solo, declividade e uso e cobertura da terra) foi dividida em três classes: baixa, 
média e alta aptidão para instalação de aterro sanitário. A aptidão logística foi determinada aplicando a 
distância euclidiana sobre os parâmetros analisados, seguida pela função Fuzzy, definindo-se que 
áreas com valores próximos a 1 apresentam as maiores aptidões. A seguir, são descritos os parâmetros 
utilizados nesta etapa.  

Solos: os solos constituem um dos mais importantes parâmetros qualitativos para a implantação de 
aterros sanitários, pois apresentam limitações e potencialidades para esse tipo de empreendimento. 
Assim, os solos encontrados na região, provenientes de IBGE (2018), foram classificados em baixa, 
média e alta aptidão (Figura 4) para o estabelecimento de um aterro sanitário e estão especificados no 
Quadro 2. 

Na classe de baixa aptidão foram agrupados os Gleissolos (característicos de área alagada ou sujeita a 
alagamentos), Vertissolos (profundos e pouco profundos, em geral com presença de fendas no perfil 
decorrente a expansão e contração de argila), Cambissolos (ocorrência de rasos a profundos) e os 
Planossolos (solos minerais imperfeitamente ou mal drenados) (IBGE, 2015). Essa classificação 
decorre das características de cada um, apresentando um conjunto de limitações para a instalação do 
aterro, seja por se tratar de solos hidromórficos, imperfeitamente ou maldrenados, pouco desenvolvidos 
e/ou localizarem-se em áreas planas e úmidas ou inundáveis. Para o Chernossolo também se adotou a 
baixa aptidão, pois levou-se em consideração o seu alto potencial para desenvolvimento de atividades 
agrícolas (LEPSCH, 2010), evitando assim afetar áreas que poderiam ser melhor utilizadas para a 
produção agrícola.  

 

Quadro 2 - Corumbá (MS): Classificação da aptidão dos solos, 2021. 

Solos 

Fonte 
Referência 
reguladora 

Aptidão 

Baixa Média Alta 

IBGE 
(2018) 

Montaño et al. 
(2012)  

Carvalho et al. 
(2019) 

Gleissolo Háplico Ta Eutrófico  

Vertissolo Hidromórfico 

Cambissolo Háplico Tb Distrófico 

Chernossolo Rendzico Órtico 

Planossolo Háplico Eutrófico 

Argissolo 
Vermelho-Amarelo 

Eutrófico 

Latossolo 
Amarelo 
Distrófico 

Fonte - Os autores, 2021. 

 

Os Argissolos foram classificados como de média aptidão seguindo as recomendações de Carvalho et 
al. (2019) e Montaño et al. (2012) pois possuem ocorrência relacionada, em geral, a relevos mais 
acidentados e dissecados, em superfícies menos suaves, constituindo-se em solos minerais com 
presença de horizonte B textural de argila e transição entre os horizontes A e B geralmente clara, 
abrupta ou gradual (EMBRAPA, 2018).  

Classificado como de alta aptidão, os Latossolos apresentam avançado estágio de intemperização 
sendo, portanto bem desenvolvidos e maduros. Variam entre fortemente e bem drenados apresentando, 
normalmente, profundidade considerável. Eles têm sequência de horizontes A, B e C com pouca 
diferenciação de sub-horizontes e transições usualmente difusas ou graduais (EMBRAPA, 2018). 
Assim, os Latossolos configuram-se como os solos mais aptos para a implantação de um aterro 
sanitário, sobretudo por sua espacialização na área de estudo em terrenos de declividade moderada e 
pouco pronunciada.  

Declividade: nessa etapa, a declividade também foi delimitada em três classes de aptidão, cada qual 
com um intervalo baseado em Embrapa (1979) e Ross (1994) nos seguintes valores: 0-3%, baixa 
aptidão; 20-30% média aptidão; e 3-20%, alta aptidão. Nesse contexto, apesar de IMASUL (2020) não 
apresentar uma classificação mais pormenorizada da declividade, entende-se que essa deve ser 
classificada conforme as referências contidas na literatura pois permitirá um melhor aproveitamento da 
topografia regional.  

Assim, as áreas declividades entre 0-3% são planas, sujeitas a inundações e a ineficientes processos 
de drenagem do solo (NAS et al., 2010). Já as áreas com declividades entre 20-30% apresentam 
terrenos relativamente irregulares, com ângulos de inclinação pouco favoráveis tanto para a 
implantação, quanto à manutenção de aterros sanitários, gerando custos onerosos para os entes 
proponentes da obra (REZAEISABZEVAR; BAZARGAN; ZOHOURIAN, 2020). Por fim, as áreas com 
declividades entre 3-20% se distribuem em inclinações nem muito baixas (planas), nem mais elevadas 
(onduladas), podendo receber a implantação de aterros sanitários sem maiores custos (Figura 4).  
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Uso e cobertura da terra: nessa etapa, o uso e a cobertura da terra foi utilizado a fim de melhor 
identificar as áreas nas quais a implantação de um aterro sanitário se fará de forma menos onerosa e 
impactante, tanto para o meio social, quanto para o meio ambiental. Assim, a vegetação natural 
(dividida em Formação Florestal, Formação Savânica e Formação Campestre) foi classificada como 
de baixa aptidão à instalação de um aterro, pois envolveria a supressão da vegetação natural, o que 
pode impactar negativamente na conservação da biodiversidade (Figura 4). A construção de um 
aterro nessas áreas de vegetação natural também resultaria em maiores complexidades burocráticas 
e custos adicionais, tanto para a supressão vegetal, quanto para a correspondente compensação 
ambiental no futuro.  

Por outro lado, os usos antrópicos, como pastagens e culturas anuais e perenes foram classificados 
como de alta aptidão, pois envolveriam uma menor complexidade de processos burocráticos e 
financeiros.  

Aptidão logística: a aptidão logística consistiu na classificação da área de estudo de acordo com a 
sua proximidade com o centro gerador (áreas urbanas de Corumbá e Ladário) e com as principais 
estradas da área, partindo da seguinte relação: quanto mais próximo do centro gerador e/ou das 
estradas, maior a aptidão logística; quanto mais distante, menor sua aptidão (Figura 4). Assim, 
utilizando os limites das áreas urbanas e a espacialização das principais estradas, provenientes de 
IBGE (2019) e corrigidas em escala 1:15.000, foi gerada a sua distância euclidiana, por meio da 
ferramenta euclidean distance. Essa ferramenta foi aplicada a fim de permitir uma visão integrada e 
contínua das distâncias entre as infraestruturas logísticas e os limites da área de estudo, evitando 
assim rupturas e descontinuidades. Após esse passo, foi aplicada a função linear Fuzzy que objetiva 
padronizar os intervalos da distância euclidiana em valores que variam de 0 a 1, no qual valores 
próximos a 1 indicam proximidades com as infraestruturas logísticas e valores próximos a 0 a sua 
distância.    

 

Figura 4 - Corumbá (MS): Qualificação das áreas aptas conforme as variáveis: solos, declividade, uso 
e cobertura da terra e aptidão logística, 2021. 

 

Fonte - Os autores, 2021. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A partir da exclusão da área de Pantanal restaram apenas 3.073,70 km² (4,77% do total) de áreas 
adjacentes nos municípios de Corumbá e Ladário. Destes, 1.301,86 km² localizam-se na área de 
estudo do presente trabalho (42,36% das áreas adjacentes à planície pantaneira). Dessa área de 
estudo, 898,41 km², (69,01% de toda a área de estudo) foram classificadas como inaptas. Assim, 
apenas 403,45 km² dos municípios são classificados como aptos, ou seja, 99,38% da área territorial 
de ambos os municípios não apresenta condições para a instalação de um aterro sanitário, um 
resultado superior àquele obtido por Majid e Mir (2021) quando analisaram locais para a instalação de 
um aterro em município densamente povoado e com poucas áreas livres na Índia. 

A maior concentração de áreas inaptas espacializou-se: i) nas proximidades das áreas urbanas de 
Corumbá e Ladário, nas quais foram registradas ocorrências de restrições devido à distância mínima 
de aeródromos (raio de 13 km) e distância de núcleos populacionais (pelo menos 2 km); ii) nas 
proximidades da fronteira com a Bolívia, em grande parte pela concentração de assentamentos rurais 
e às áreas com declividades superiores a 30%; iii) na região central da área de estudo, na qual 
concentram-se a maior parte das morrarias do complexo Urucum-Amolar, com declividades inaptas, 
altitudes superiores a 250 metros e alguns corpos hídricos que possuem as morrarias como 
cabeceiras; iv) e na porção sul, em que registraram-se algumas morrarias com declividades e 
altitudes inaptas, assentamentos rurais, áreas de APP, reserva legal e faixas de servidão e distância 
de núcleos populacionais (distrito de Albuquerque) (Figura 5).  

 

Figura 5 - Corumbá (MS): Áreas inaptas para a implantação de um aterro sanitário na área de estudo, 
entre os municípios de Corumbá e Ladário (MS), 2021. 

 

Fonte - Os autores, 2021. 

 

Deve-se salientar que muitas áreas restritas se sobrepõem, evidenciando a ocorrência de dois ou 
mais elementos de inaptidão na mesma região. Dessa forma, as áreas de cada um dos parâmetros 
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restritivos não puderam ser somadas, sendo combinados em um único grupo, para então realizar o 
cálculo preciso de toda a área inapta (Tabela 1).  

A pequena parcela de áreas aptas na área de estudo evidencia as particularidades da região e as 
dificuldades para a instalação de um aterro sanitário nos municípios, que possuem cerca de 95% da 
área territorial combinada localizada no Pantanal. Situação relativamente semelhante só é encontrada 
em apenas outros quatro municípios pantaneiros Matogrossenses: Cáceres, Poconé, Barão de Melgaço 
e Santo Antônio do Leverger.  

No que se refere à qualificação das áreas aptas, aproximadamente 221,76 km² (54,97%) dos solos são 
classificados como de baixa aptidão, constituindo-se por solos com características que dificultam a 
implantação de um aterro sanitário sejam pela drenagem deficiente ou pouco desenvolvimento. Cerca 
de 24 km² (5,86%) são cobertos por Argissolos (média aptidão), enquanto os Latossolos, os mais 
indicados para a implantação de um aterro sanitário, distribuem-se por mais de 158 km², ou seja, 
39,17% de todas as áreas aptas.  

 

Tabela 1 - Corumbá (MS): Áreas inaptas de acordo com as variáveis restritivas para a área de estudo, 
2021. 

Variáveis Restritivas Área (km²) 
Porcentagem em relação à 

área de estudo 

Área de Preservação Permanente 13,22 1,02 

Reserva Legal 90,11 6,92 

Assentamentos Rurais 341,74 26,25 

Declividade (>30%) 153,18 11,77 

Altitude (>250 metros) 315,54 24,24 

Poços 24,36 1,87 

Corpos Hídricos 152,75 11,73 

Distância de Aeroportos 248,39 19,08 

Distância de Núcleos Populacionais 93,08 7,15 

Faixa de Servidão 15,94 1,22 

Uso e 
Cobertura 
da Terra 

Áreas de mineração 1,8 0,14 

Corpos d’água 
Continentais 

0,44 0,03 

Áreas Úmidas 7,72 0,59 

Áreas Urbanas 22,42 1,72 

Fonte - Os autores, 2021. 

 

As declividades predominantes variaram entre 3 a 20% (alta aptidão), ocupando 330,63 km², isto é, 
81,95% do total. As declividades entre 0 a 3% (baixa aptidão) distribuem-se por 49,64 km² (12,30%), 
enquanto as declividades de 20 a 30% ocupam 23,18 km², aproximadamente 5,75% da área total.  

Em relação ao uso e cobertura da terra, as formações Florestais (1.85 km²), Savânicas (18 km²) e 
Campestres (9 km²) identificadas na área somaram 212 km². Isso significa que 52,58% da área é 
ocupada por usos de baixa aptidão, que gerariam ônus adicionais para a implantação de um aterro 
sanitário. Por outro lado, as pastagens (alta aptidão) ocupam aproximadamente 191 km², distribuindo-se 
por 47,42% das áreas aptas. 

Nesse contexto, a combinação das citadas variáveis qualitativas, permitiu o entendimento da 
qualificação geral das áreas aptas, indicando aquelas que seriam mais adequadas e, portanto, de 
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menor onerosidade para a implantação de um aterro sanitário. O mapa de qualificação gerado por meio 
da lógica Fuzzy apresentou resultados expressos em um range de 0 a 1, no qual quanto mais próximo a 
0, menor a aptidão e mais próximo a 1 maior a aptidão. Esse resultado foi dividido em cinco classes, de 
igual intervalo, afim de melhor parcelar os resultados, nos seguintes intervalos: muito baixa (<0,20); 
baixa (0,21-0,40); média (0,41-0,60); alta (0,61-0,80); muito alta (>0,81).  

Conforme o mapa de qualificação (Figura 6), não foram identificadas áreas de muito baixa aptidão, 
aquelas que configurariam a combinação dos elementos menos aptos de todas as variáveis qualitativas. 
Em continuidade, as áreas de baixa aptidão restringiram-se a pequenas parcelas localizadas em áreas 
de cobertura vegetal, com declividades e solos de baixa aptidão. As áreas de média aptidão 
distribuíram-se geograficamente por toda a região estudada, sobretudo por áreas de solos com baixa 
aptidão, principalmente aqueles de drenagem deficiente; declividades de baixa e média aptidão e 
cobertura vegetal geralmente associada às formações florestais (nas áreas de declividade de média 
aptidão) e campestres (nas áreas planas de solos mal drenados).  

As áreas de alta aptidão também se distribuíram por toda a região estudada, sendo resultado da 
interação entre declividades de alta aptidão, solos de baixa aptidão, uso e cobertura que varia entre 
formações florestais e, principalmente, pastagens e aptidões logísticas que variam substancialmente. 
Por fim, as áreas de muito alta aptidão são aquelas nas quais coadunam elementos de alta aptidão das 
variáveis de qualificação, como: solos maduros e bem desenvolvidos, como os Latossolos; declividades 
predominantemente entre 3 a 20%; uso e cobertura da terra dominada por pastagens e alta aptidão 
logística.  

 

Figura 6 - Corumbá (MS): Qualificação das áreas aptas para a implantação de um aterro sanitário na área de 
estudo, entre municípios de Corumbá e Ladário (MS). 

 

Fonte - Os autores, 2021. 

 

Assim, a partir do mapa de qualificação (Figura 6), para uma última escala de análise das áreas mais 

aptas, foram identificadas e avaliadas todas as áreas de “muito alta aptidão” que se localizam a até 25 

km de distância do centro gerador, atendendo a um critério logístico estabelecido por IMASUL (2020) e 
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às indicações de Majid e Mir (2021) que apontam a distância de transporte como um fator importante 

que afeta o valor do projeto em longo prazo. Para além desse critério, foram avaliados também 

parâmetros de qualificação pormenorizados, em escala de análise local, procurando identificar as 

características que tornam as áreas de “muito alta aptidão” mais vantajosas ou menos vantajosas.  

Essa etapa, denominada como análise pormenorizada, não tem como objetivo restringir as áreas de 

“muito alta aptidão”, pelo contrário, procura avaliar de forma individual essas áreas, identificando os 

pontos positivos e negativos. Assim, essa etapa procura apontar, de forma direta, aquelas áreas na qual 

a implantação de um aterro se daria de forma menos onerosa e impactante, tanto para o ambiente, 

quanto para a sociedade local. Procura também oportunizar à gestão pública mais uma camada de 

análise, repleta de informações que podem tornar a escolha de uma área mais intuitiva e direta. As 

áreas identificadas na análise pormenorizada podem ser observadas na Figura 7. 

Assim, num primeiro momento, a análise pormenorizada restringiu todas as áreas de “muito alta 

aptidão” com distâncias superiores a 25 km do centro gerador, o que permitiu identificar que apenas 12 

áreas estão enquadradas neste importante critério logístico. A distância das estradas foi dividida ainda 

em dois intervalos, conforme aqueles estabelecidos por IMASUL (2020): até 20 km (excelente) e entre 

20 a 25 km (bom). Outros critérios para esta análise pormenorizada foram: condição das estradas de 

acesso (pavimentadas ou não pavimentadas); condição interna da área de “muito alta aptidão”; área 

adjacente a até 1 km de distância; direção e acumulação de fluxo; e presença de uso e cobertura da 

terra inapropriada.  

 

Figura 7 - Corumbá (MS): Distância das estradas em relação ao centro gerador (áreas urbanas de 
Corumbá e Ladário), 2021. 

 

Fonte - Os autores, 2021. 
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A avaliação em conjunto dos critérios permitiu identificar dois grandes grupos de áreas: aquelas com 
particularidades potencialmente complicadoras e aquelas com particularidades positivas. As áreas com 
particularidades potencialmente complicadoras não são inaptas para a implantação de um aterro 
sanitário, mas envolvem complicações que podem dificultar tal processo. A seguir apresentar-se-ão as 
características das áreas identificadas em cada grupo.  

Áreas com particularidades potencialmente complicadoras: nesse grupo, foram inseridas as áreas 
A-I, A-II, A-VII, A-VIII, A-IX, A-X, A-XI e A-XII.  

A-I e A-II: apresentam como particularidade complicadora a sua proximidade e direção de fluxo para a 
lagoa Jacadigo e sua área úmida adjacente, o que pode acarretar potenciais impactos para este 
importante ambiente da planície pantaneira.  

A-VII: apesar de se localizar a até 20 km do centro gerador, posiciona-se em uma região com direção e 
acumulação de fluxo voltada para a baía Negra, possuindo em mais de 54% de sua área formações 
florestais arbóreas e campestres.  

A-VIII: também se localiza a boa distância do centro gerador, mas apresenta como particularidade 
complicadora o seu posicionamento no sopé ocidental da morraria do Rabicho, em região repleta de 
córregos que nascem nas vertentes da morraria e que, devido à direção e acumulação de fluxo a 
noroeste, deságuam alguns quilômetros para jusante na baía Negra.  

A-IX e A-X: localizam-se no limite dos 25 km de distância do centro gerador, apresentando ainda 
direção e acumulação de fluxo a leste e sudeste, diretamente para a planície pantaneira.  

A-XI: apesar de localizar-se nas margens da BR-262 (a única via pavimentada da região), apresenta 
como particularidade complicadora, a sua alta presença de vegetação natural, além da proximidade ao 
sopé ocidental da morraria do Urucum, que lhe confere uma direção e acumulação de fluxo para o 
sudeste, diretamente para o córrego local conhecido como Urucum (tributário da planície pantaneira a 
apenas 5 km a jusante).  

A-XII: como particularidade complicadora, define-se a sua direção e acumulação de fluxo voltada a sul, 
diretamente para a planície pantaneira, localizada a menos de 500 metros da área. Apresenta ainda 
proximidade com algumas habitações de um assentamento rural da região. 

Áreas com particularidades potencialmente positivas: nesse grupo, foram inseridas as áreas A-III, 
A-IV, A-V, A-VI. 

A-III: localiza-se em estrada vicinal sem pavimentação, mas de boa qualidade, com a maior parte do 
trajeto (71%) se dando por meio da BR-262. Não possui declividade acentuada, o que minimiza os 
efeitos da direção e acumulação de fluxo a norte e oeste, voltada a um córrego perene que divide a 
área em duas. Apesar dessa divisão, ambas as áreas apresentam características positivas para a 
implantação de um aterro sanitário. Um ponto negativo é o fato do acesso à área se dar por meio de 
uma estrada vicinal que cruza o assentamento Urucum, o que pode acarretar mudanças permanentes 
no fluxo de veículos. A despeito deste fato, a área não se localiza no assentamento Urucum. 

A-IV: esta área é dividida em duas porções separadas devido à presença do mesmo córrego perene 
que, quilômetros a jusante, divide a área A-III. A área localizada a norte registra grande presença de 
vegetação natural, pois perpassa áreas com declividades mais acentuadas (entre 20 a 30%). Essas 
declividades podem acentuar os efeitos da direção e acumulação de fluxos voltados a sudeste, 
diretamente para o córrego perene. Nesse sentido, a área a norte apresenta características 
complicadoras. Por outro lado, a área ao sul apresenta declividades pouco acentuadas, o que atenua os 
efeitos do fluxo acumulado a noroeste. Além de ser coberta basicamente por pastagens e eventuais 
formações campestres, é acessada diretamente pela BR-262 (pavimentada), a aproximadamente 7,4 
km de distância do centro gerador (Figura 8). 

A-V: essa área é dividida em três partes: uma ao norte, cortada pela estrada estadual MS-228 (Estrada 
Parque) e outra ao centro, separada da área ao sul devido à presença de um córrego. A área ao norte 
apresenta como desvantagem o fluxo acumulado e direcionado a sudeste, diretamente ao 
Assentamento 72, localizado imediatamente junto aos limites da área. Dessa forma, essa área a norte 
apresenta características complicadoras. Contudo, a área ao centro e ao sul apresentam baixas 
declividades, o que minimiza os efeitos do fluxo acumulado e direcionado a leste. A área ao centro 
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apresenta ainda a elevada presença de pastagens, inclusive nas áreas adjacentes, além do bom 
acesso, que se dá por 4,16 km por meio da BR-262 (49,29% do total) e outros 4,28 km por meio da MS-
228 (50,71%) que, apesar de não pavimentada, possui boas condições neste trecho (Figura 8).  

A-VI: área dividida em três porções: uma ao norte, separada da área central devido à presença de faixa 
de servidão da rede de transmissão de energia elétrica; a área central é separada da área ao sul devido 
à presença de um córrego. As áreas norte e central apresentam baixas declividades, minimizando os 
efeitos do fluxo acumulado e direcionado a norte. A área ao norte apresenta uma significativa 
porcentagem de vegetação natural, enquanto na área ao sul predominam pastagens. Assim, as áreas 
norte e central apresentam características positivas para a implantação de um aterro sanitário, com a 
área ao centro apresentando características ainda melhores. Por outro lado, a área ao sul localiza-se 
entre três córregos, todos provindos da face norte da morraria do Urucum. Registra ainda declividades 
mais acentuadas, potencializando os efeitos de um fluxo acumulado e direcionado a norte, 
apresentando características complicadoras para a implantação de um aterro sanitário (Figura 8).  

A classificação das doze áreas de “muito alta aptidão” localizadas a até 25 km de distância do centro 
gerador, nos dois grupos citados anteriormente, permite aos gestores públicos, e a todos os demais 
interessados, o entendimento e pré-seleção daquelas que apresentam as particularidades mais 
interessantes para a implantação de um aterro sanitário, prosseguindo assim à realização de estudos 
mais específicos, como a verificação do nível do lençol freático, da permeabilidade e caracterização do 
solo em escalas mais específicas, a direção predominante do vento, entre outros. 

 

Figura 8 - Corumbá (MS): Visão em grande escala das áreas com particularidades potencialmente 
positivas, 2021. 

 

Fonte - Os autores, 2021. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente trabalho atendeu aos objetivos propostos, realizando a identificação das áreas aptas para a 
instalação de um aterro sanitário. Elaborou-se uma análise dos parâmetros elementares de ordem legal, 
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ambiental e logística que influem para a pré-seleção de áreas para a implantação de um aterro 
sanitário, apontando também a possibilidade de integração desta análise em ambiente SIG, por meio de 
métodos e procedimentos que possam ser agilmente implementados por entes públicos.  

Com a “análise pormenorizada” pode-se identificar os prós e contras para a instalação de um aterro 
sanitário na região dos municípios de Corumbá e Ladário, oportunizando aos gestores públicos mais um 
dado científico para a seleção da melhor área para a construção de um aterro sanitário. Conforme a 
análise, as áreas identificadas como potencialmente positivas são as mais indicadas para a instalação 
de um aterro, carecendo de estudos complementares para a determinação daquela mais viável, visto 
que, os procedimentos desenvolvidos para a pré-seleção dessas áreas levaram em consideração 
variáveis em pequena e média escala, fazendo-se necessário estudos que compreendam 
detalhadamente o ambiente destas áreas. Nesse contexto, devido aos resultados obtidos e a sua 
aplicabilidade prática como subsídio para a gestão pública, o presente estudo será compartilhado com 
as autoridades municipais na expectativa que contribua para sanar uma das maiores demandas da 
população de Corumbá e Ladário. Assim, ratifica-se a premissa delineada pela hipótese norteadora 
deste trabalho.   

Deve-se apontar ainda a possibilidade de associação dos municípios brasileiros aos municípios 
bolivianos de Puerto Quijarro e Puerto Suárez para a implantação de uma política conjunta de gestão de 
resíduos sólidos, com o descarte ambientalmente adequado em um local devidamente preparado para 
este fim, condição esta, muito diferente do cenário atual, tanto no Brasil, quanto na Bolívia. Apenas 
assim, poder-se-ia atender, em plenitude, os objetivos de conservação da planície pantaneira, 
responsabilidade definida inclusive pela constituição federal brasileira.  
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